PARECER Nº 109, DE 2005, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1.072, DE 2003

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, “Dispõe sobre a proibição de interrupção de serviços de fornecimento de água e energia elétrica em razão de inadimplência e dá outras providências”.

A proposição sub examinem esteve em pauta nos dias correspondentes às 125ª à 129ª Sessões Ordinárias, respectivamente de 20 a 24 de Outubro de 2003, não tendo na oportunidade recebido emendas ou substitutivos.

A partir da pauta para emendas, o Projeto foi encaminhado a Douta Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, onde foi distribuído ao Relator nobre Deputado Alberto “Turco Loco” Hiar, o qual exarou Parecer Contrário à aprovação da proposição, por entender que em caso de interesses individuais, a interrupção não estaria contrariando o Código de Defesa do Consumidor.

O nobre Deputado José Bittencourt, com a devida vênia ao Relator, apresentou Voto em Separado pela aprovação do Projeto, sob o argumento de que “a interrupção do fornecimento de energia elétrica fere frontalmente as disposições do Código de Defesa do Consumidor”, transcrevendo inclusive decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça que consubstanciaria jurisprudência neste sentido.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, em 31/03/2004, aprovou o Voto em Separado do nobre Deputado José Bittencourt, o qual converteu-se no Parecer Favorável, seguindo então sua regular tramitação, com entrada nesta Comissão de Serviços e Obras Públicas em 02/04/2004, sendo distribuída e este Deputado como Relator.  

A discussão da legalidade, portanto, encontra-se superada, cabendo a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas o exame do mérito da proposição.

A proposição tem evidente finalidade social, com a qual não podemos nos confrontar. Entretanto, consideramos que o teto para ser considerado o consumo numa camada de baixa renda está excessivamente alto, uma vez que o valor proposto pelo autor da proposta – 20 UFESP’s – corresponderia hoje a aproximadamente R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), o que não se configura, em nosso ponto de vista, como “consumidor de baixa renda”.

Por esta razão, apresentamos a seguinte emenda ao Projeto de Lei nº 1.072 de 2003 :

“ALTERA A REDAÇÃO DO CAPUT DO ART. 1º DO PROJETO DE LEI Nº 1.072 DE 2003

Dê-se ao caput do art. 1º do Projeto de Lei nº 1.072 de 2003 a seguinte redação :


“ Art. 1º. É vedada a interrupção de serviços de fornecimento de água e energia elétrica em imóveis utilizados para fins residenciais cujo consumo não seja superior a 120 (cento e vinte) Kilowatts, no Estado, em razão de inadimplência do consumidor.”


Diante do exposto, e com a emenda ora apresentada, opinamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1.072 de 2003, de autoria do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, que “Dispõe sobre a proibição de interrupção de serviços de fornecimento de água e energia elétrica em razão de inadimplência e dá outras providências”. 

a) Sebastião Arcanjo – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada.
Sala das Comissões, em 22/2/2005
a) Simão Pedro – Presidente
Simão Pedro – Donisete Braga – Roberto Alves – Nivaldo Santana – Rodolfo Costa e Silva.
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